
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.787 - SP (2017/0074391-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ANDREA QUIRINO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES E OUTRO(S) - PR039162 

 RUI FERRAZ PACIORNIK  - SP349169 
AGRAVADO  : COPERSUCAR S.A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 RAFAEL RIBEIRO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP297657 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCÊNDIO EM AÇUCAREIRO. DANO AMBIENTAL QUE 
PREJUDICOU A PESCA NA REGIÃO. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. 
SÚMULA N° 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. Não tendo havido o prequestionamento dos temas postos em debate nas razões do 
recurso especial, ainda que opostos os embargos de declaração, incidente o enunciado 
n° 211, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

Documento: 1690569 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.787 - SP (2017/0074391-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial.

Nas razões do agravo, a recorrente sustentou que é inaplicável o óbice 

contido na Súmula n° 7, do STJ, reiterando as alegações de omissão no acórdão 

estadual quanto à inversão do ônus probatório e de cerceamento de defesa em razão 

do julgamento antecipado da lide.

A parte agravada, regularmente intimada, pugnou pela rejeição do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.787 - SP (2017/0074391-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pela agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os argumentos 

despendidos no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não merece 

prosperar. 

Como salientado, destaco que o recorrente não possui o direito de ter 

todos os argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater as 

questões principais para o deslinde da controvérsia.

Ademais, não configura omissão, obscuridade ou contradição alguma o 

fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados (AgRg no Ag 829.006/RJ, 

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 

28/9/2015).

Outrossim, reitero que não houve apreciação pelo Tribunal de origem das 

matérias acima citadas, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto por 

ausência do necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n° 211, do STJ, que 

dispõe:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo".

Em que pese a desnecessidade de menção expressa ao dispositivo 

infraconstitucional para a configuração do questionamento prévio, ressalto que é 

imprescindível que no acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, o que não verifico na presente hipótese, não tendo a recorrente 

sequer oposto os embargos de declaração.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE   DECLARAÇÃO  NO  

RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 

DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  INCIDENTE 

DE RESERVA DE BENS. INVENTÁRIO. RECURSO CABÍVEL. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1.  O  conhecimento  do  recurso  especial  exige  a  indicação  dos 

dispositivos  legais  supostamente  violados. Ausente tal requisito, 

incide a Súmula n. 284/STF.

2.  Ausente o exame da matéria pelo Tribunal de origem, mesmo 

diante da  oposição de embargos declaratórios, inviável o recurso 

especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

3.  Admite-se  a aplicação da fungibilidade recursal "na hipótese em 

que  exista  dúvida  objetiva, fundada em divergência doutrinária ou 

mesmo  jurisprudencial  acerca  do recurso a ser manejado em face 

da decisão  judicial  a  qual  se  pretende  impugnar"  (AgRg  no 

AREsp 336.945/SC,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA 

TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 23/10/2014).

4.  Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgRg nos EDcl no REsp 1512522/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

14/06/2016, DJe 20/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO DA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. AFRONTA AO 

ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA 

DOS PARTICIPANTES. SÚMULAS NºS 211 DO STJ E 283 DO STF. 

OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. 

REFORMA DO JULGADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

(...)

3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre o conteúdo 

normativo dos arts. 3º do CPC/73, e 7º e 17, ambos da LC nº 

109/01. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado 

sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido 

impede o conhecimento do recurso especial, por falta de 
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prequestionamento, o que atrai a aplicação da Súmula nº 211 do 

STJ.

4. Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por 

suas próprias pernas, não havendo o ataque específico a tal ponto, 

atrai-se a incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do STF.

5. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 

acerca da ocorrência de litispendência e de coisa julgada, por 

haver identidade dos pedidos e da causa de pedir, seria necessário 

o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é 

defeso nesta fase recursal a teor da Súmula nº 7 desta Corte.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 819.532/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PREQUESTIONAMENTO.  

SÚMULAS  N. 282 DO STF E 211 DO STJ. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. PRESUNÇÃO DE 

VERACIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O cerceamento de defesa não foi objeto de apreciação pelo 

acórdão de  origem,  a despeito da oposição de embargos de 

declaração, o que atrai as disposições dos enunciados n. 282 da 

Súmula do STF e 211 do STJ.

2.  Não se aplica a presunção de veracidade aos embargos do 

devedor, ainda que não respondidos pelo credor, haja vista que 

seu direito já está materializado no título em execução, cabendo ao 

devedor a prova de suas alegações. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 449.735/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

03/06/2016)

Outrossim, ainda, verifico que as alegações de violação ao artigo 330, I, 

do Código de Processo Civil de 1973, não merecem acolhida.

Isso porque todas pretendem rediscutir a justiça da técnica da decisão do 

acórdão recorrido. Como sabido, o julgador é o destinatário das provas, cabendo a ele 

decidir de forma soberana a formar seu convencimento.
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Dessa forma, afastar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido, de 

que é desnecessária a realização de prova pericial, esbarraria no óbice contido na 

Súmula n° 7, desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. APRECIAÇÃO  DE  PROVA. PRINCÍPIO 

DO LIVRE CONVENCIMENTO. ART. 131 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS DECORRENTES DE INCÚRIA DA 

FORNECEDORA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 

respeitando os  limites  adotados pelo Código de Processo Civil, a 

interpretação da produção probatória, necessária à formação do 

seu convencimento.

2.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do 

contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 771.361/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 

18/05/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 

DO CPC/73. AÇÃO DEMARCATÓRIA.INICIAL INDEFERIDA. APELO 

RARO. VIOLAÇÃO DO ART.  335 DO CPC/73. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. OFENSA AOS 

ARTS. 130 E 402, AMBOS DO CPC/73. PRODUÇÃO DE PROVA 

ORAL E PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. SÚMULA 

Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 

Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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2. Incide a Súmula nº 211 do STJ quando o dispositivo de lei 

invocado no apelo nobre (art. 335 do CPC/73) não foi debatido no 

acórdão recorrido, apesar de opostos embargos de declaração a 

fim de suscitar os temas neles contidos na instância a quo. Caberia 

à parte, nas razões do seu especial, alegar violação do art. 535 do 

CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de 

possível omissão no julgado, o que não foi feito.

3. A reforma do acórdão quanto à inexistência de cerceamento do 

direito de defesa em razão do indeferimento de prova oral e pericial 

demandaria, necessariamente, o revolvimento dos fatos da causa.

Incidência da Súmula nº 7 do STJ.

4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 

pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é 

apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a 

Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais 

interpostos pela alínea c do permissivo constitucional. Precedente:  

AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO 

(Desembargador Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 650.702/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016)

Por fim, quanto à pretensão indenizatória, observo que o Tribunal de 

origem assim decidiu:

“De início, saliente-se que não ocorreu cerceamento de defesa, 

pois o Juiz é o destinatário da prova e o julgamento era viável tal 

qual se deu, considerando os elementos constantes dos autos e as 

circunstâncias do caso concreto.

No mérito, inobstante as alentadas razões, entendo que, de fato, 

acertou o Juízo monocrático. Como bem ponderado pelos Juízos 

locais em ações idênticas a esta (atentos ao ocorrido e à realidade 

social do local do fato):

[…] apesar do considerável dano ambiental constatado no 

canal do Porto de Santos em decorrência do incêndio no 

terminal ocupado pela, não há como se falar, no caso, em 

prejuízo sério ou estimável causado ao autor a ser 

indenizado.

Isto porque há em Santos e nas cidades vizinhas vários 
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outros locais ou pontos de pesca disponíveis para quem 

exerce a profissão de pescador na região, bem como porque 

o local do acidente já conta com certa poluição e degradação, 

especialmente derivada de resíduos das embarcações que 

por ali trafegam e do lixo urbano escoado pelas galerias que 

chegam ao estuário.

É notório na região, ainda, que pescadores profissionais não 

exercem suas atividades de pesca no local do incêndio, em 

ponto explorado e controlado pelos terminais, bastante 

poluído e de difícil acesso no porto de Santos.

Além disso, nem há nos autos efetiva comprovação da perene 

ou perpétua contaminação da vida marinha no local do 

acidente ambiental, mormente em razão do derramamento ao 

mar de grande volume de açúcar dissolvido e queimado, mas 

tão-somente da mortandade de peixes causada pela baixa 

concentração de oxigênio na água do mar, situação agravada 

pelas chuvas que caíram na região naquele período, tudo a 

impedir o processo de respiração destes, consoante 

conclusão lançada no robusto laudo da CETESB apresentado 

ao feito (em cartório).

Destarte, como o contexto probatório se mostra frágil e 

obscuro, não evidenciando a culpa da ré nem o nexo causal 

existente entre o incêndio noticiado e os prejuízos apontados 

pelo autor, de rigor se mostra a improcedência da demanda 

[…] (Juiz Paulo Sérgio Mangerona).

[…] Há de se dizer também que a narrativa trazida na petição 

inicial é inverossímil no tocante aos ganhos declarados 

anteriormente ao incêndio.

É que o autor informa que auferia em média R$ 2.100,00 por 

mês antes de ocorrido o acidente no terminal açucareiro (p. 

28, especificamente).

Deve ser pontuado que a Comarca de Santos, nos últimos 

dois meses, recebeu cerca de 480 ações idênticas a esta 

(somente a este Juízo foram distribuídos 39 feitos), todas (ou 

ao menos a grande maioria delas) narrando exatamente os 

mesmos fatos e formulando iguais pedidos, vale dizer, ações 

aforadas por pescadores patrocinados pelos mesmos 

advogados que aqui militam em prol do autor.

(…) Tudo isso feito, relembre-se, no já degradado Estuário, 

vulnerado pela contaminação de um lixão que há anos esteve 

Documento: 1690569 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2018 Página  8 de 4



 
 

 

ativo na região, pela ocupação irregular na área de mangue e 

também pelo trânsito de embarcações as quais, por si só, já 

exercem papel negativo ao bioma, com derrame de óleo, 

água de lastro pela própria corrente causada pelos navios 

carregando resíduos de outras regiões.

Não é crível, ainda, justamente por ser o autor pescador 

profissional, que não tenha condições de exercer a pesca em 

outro local da região; até porque, cedo ou tarde, haveria 

mesmo de fazê-lo, pois sendo verdade que os quase 500 

autores de ações idênticas exerciam a pesca no mesmo local 

aqui descrito, em futuro muito breve a população de peixes já 

estaria extinta […] (Juiz Cláudio Teixeira Villar). (e-STJ 

fls.470/474) 

Observo, assim, que a Corte estadual, ao analisar as circunstâncias 

contidas nos autos e o conjunto fático-probatório produzido, entendeu que não há nexo 

de causalidade entre o incêndio noticiado e os prejuízos apontados pela agravante.

Dessa forma, a alteração dessas premissas estabelecidas no acórdão 

recorrido implicaria necessariamente o reexame fático-probatório, o que é vedado na via 

do recurso especial, em virtude do óbice contido pela Súmula n° 7, desta Corte. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

REPRESENTANTE COMERCIAL PELO DESFAZIMENTO DO 

NEGÓCIO JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 

QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 

analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 

pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 

estabelecida nos autos.

2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 

recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 

Súmula n. 283/STF.
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3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 

teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 

autos para concluir pela inexistência de responsabilidade civil do 

recorrido. Alterar esse entendimento demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 709.494/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 

11/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA 

CONCLUSÃO DA OBRA. DANO MORAL. SUCUMBÊNCIA. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 

PROVIMENTO.

1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 

contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

2. Demanda o reexame de matéria de fato alterar a conclusão da 

instância de origem de que há sucumbência em parte mínima.

Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 523.850/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 

15/10/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0074391-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.079.787 / 
SP

Números Origem:  10174329020148260562  20150000835862

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREA QUIRINO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES E OUTRO(S) - PR039162 

 RUI FERRAZ PACIORNIK  - SP349169 
AGRAVADO  : COPERSUCAR S.A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 RAFAEL RIBEIRO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP297657 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Dano Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREA QUIRINO DE SOUZA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES E OUTRO(S) - PR039162 

 RUI FERRAZ PACIORNIK  - SP349169 
AGRAVADO  : COPERSUCAR S.A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 RAFAEL RIBEIRO RODRIGUES E OUTRO(S) - SP297657 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
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